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Notas introdutórias
A aplicação do Direito da Previdência Social que não leva em conta a 
dimensão real do problema concreto que reivindica solução culmina por 
prender o sistema previdenciário em uma lógica formal e insensível às 
diversas particularidades do caso. 
 
A subsunção custa a própria efetividade do sistema previdenciário, mina a 
sua razão de ser, coloca em risco a vida humana que se presume 
desprovida de recursos para sua subsistência.  
 
Por tal razão as principais proposições deste trabalho emanam da 
perspectiva metodológica que, não confundindo o Direito com um sistema 
de normatividade jurídica, percebe a decisão judicial como uma atividade 
realizadora do Direito.(1) Em outras palavras,  
 
“Sabemos que a realização concreta do direito não se confunde com a 
mera aplicação de normas pressupostas, embora possa ter nessas normas 
os seus imediatos critérios. E não se confunde com essa mera aplicação, 
mesmo quando tenha em normas pressupostas o seu critério, porque na 
problemático-concreta realização do direito concorrem momentos 
normativo-constitutivos [...] que a convolam da mera aplicação de 
normas para uma verdadeira criação (constituição) de direito, posto que 
no quadro vinculante do direito vigente.”(2) 
 
O presente texto destina-se a marcar um ponto fundamental para a 
aplicação judicial do direito previdenciário: se em determinado caso-
problema a aplicação do sistema normativo culmina em uma decisão 
judicial em concreto que reconhece a existência de direito à proteção 
previdenciária não previsto textualmente pela legislação, é necessário 
compreender que tal aplicação judicial do Direito nada mais está a fazer 
do que determinar o conteúdo da norma jurídica, constituindo-a no caso 
concreto. 
 
Se assim se passam as coisas, não há sentido em identificar no princípio 
constitucional da precedência do custeio óbice para uma tal incensurável 
atuação jurisdicional.(3)  
 
Nada obstante, uma equivocada interpretação desse postulado 
constitucional sustenta a tese de que a decisão judicial que aplica o Direito 
em um caso concreto sem expresso amparo na legislação previdenciária 
está a criar ou majorar um benefício previdenciário, violando o princípio 
da precedência do custeio e, por tal razão, ameaçando a sustentabilidade 
da Seguridade Social.  
 
Como essa tese – de tão repetida – acabou por encontrar acolhida em 
precedente do Supremo Tribunal Federal, transformou-se em grande 
trunfo contra o trabalho de desenvolvimento judicial do direito 
previdenciário.  
 
A motivação para a elaboração do presente artigo surge justamente nesse 
contexto: uma interpretação sem qualquer consistência teórica desvirtua o 
sentido de tão relevante postulado constitucional e se presta como 
invencível argumento contra o legítimo e necessário aprimoramento 
judicial do sistema normativo previdenciário.  
 
Para a análise do tema, inicialmente se dedicou estudo ao princípio 
constitucional da precedência do custeio, às leituras que dele são feitas 
pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e ao modo como logrou 
transformar-se em uma formulação mágica que se acredita hábil a levar 
cativa toda tese que se apresente reconhecedora de direitos 
previdenciários quando não assegurados com todas as letras pela 
legislação.  
 
Na sequência, examina-se o destinatário do comando constitucional da 
precedência do custeio para, na parte final, sustentar a ausência de 
pertinência jurídica entre essa norma constitucional e a tradicional 
jurisprudência de desenvolvimento do direito previdenciário.  
 
1 O princípio da precedência do custeio em seu contexto 
constitucional 
 
Mercê do ideal hospedado no princípio da universalidade de cobertura e de 
atendimento, tão peculiar a um sistema de Seguridade Social e 
reconhecido de modo expresso pela nossa Constituição da República 
(artigo 194, inciso I), o Constituinte cuidou de fundar as diretrizes gerais e 
os meios necessários para a consecução desse objetivo fundamental.  
 
O financiamento de tão ambicioso modelo de proteção social passou a ser 
regido pelo princípio da diversidade da base de financiamento (CF/88, 
artigo 194, inciso VI) – ou princípio da universalidade do custeio (CF/88, 
artigo 195, caput).(4) 
 
Mas esse objetivo de assegurar a cobertura e o atendimento de modo 
economicamente sustentável – garantindo a satisfação das necessidades 
sociais da presente geração e das futuras – somente é alcançável se a 
política pública de Seguridade Social for desenvolvida com olhos voltados 
a dois outros princípios constitucionais: o princípio da primazia da 
proteção social e o princípio da precedência do custeio. 
 
Mais especificamente, a produção do Direito em matéria de Seguridade 
Social deve orientar-se pela ideia de que “a lei poderá instituir outras 
fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade 
social, obedecido o disposto no art. 154, I” (CF/88, artigo 194, § 4º). Se 
houver (negativo) desequilíbrio entre receitas e despesas orçamentárias – 
no presente ou projetado para o futuro –, a solução constitucional será a 
de reordenação do financiamento, com vistas à manutenção ou extensão 
da Seguridade Social. É preciso notar nessa norma constitucional algo de 
fundamental para a compreensão de nosso sistema de segurança social: 
eventual déficit orçamentário não deve ser resolvido – como nos faz 
pressupor a trajetória recente das reformas previdenciárias restritivas(5) 
– pela redução do nível de proteção, com os cortes de despesas 
correspondentes. Antes, o que se tem é a verdadeira primazia da proteção 
social, ou melhor, da manutenção do nível de segurança social. O objeto 
de uma eventual necessária alteração, nessa perspectiva, residiria nas 
fontes de custeio. Isso de um lado.  
 
Outra lógica norteadora do sistema constitucional de financiamento da 
Seguridade Social consiste no tradicional princípio da precedência do 
custeio, segundo o qual “nenhum benefício ou serviço da Seguridade 
Social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio total” (CF/88, artigo 195, § 5º).  
 
Tradicional, com efeito, porque desde a Lei Orgânica da Previdência Social 
(Lops) já se expressava a justificável preocupação com a questão do 
equilíbrio econômico do sistema de proteção social.(6) Em verdade, o 
ideal de equilíbrio orçamentário das contas públicas se fazia presente de 
modo marcante ainda na década de 1930, pois “De Castilho a Borges de 
Medeiros e deste ao primeiro Vargas, a austeridade no trato das finanças 
públicas e o lema ‘nenhuma despesa sem receita’ eram tomados como 
‘título de honra’ das administrações republicanas”.(7) 
 
Destinado a coibir o legislador ordinário de instituir desordenadamente 
novos benefícios de modo a afetar a estrutura do sistema previdenciário,
(8) o princípio da precedência do custeio passou a integrar o artigo 103 da 
Consolidação das Leis da Previdência Social – CLPS, aprovada pelo 
Decreto nº 77.077/76, e o artigo 94 da Consolidação das Leis da 
Previdência Social – CLPS, aprovada pelo Decreto nº 89.312/84.(9) 
 
O reconhecimento da importância do princípio da precedência do custeio 
para a sustentabilidade econômica do sistema de proteção social conduziu
-o à constitucionalização por meio da Emenda Constitucional nº 11/65, 
que acrescentou o parágrafo segundo ao artigo 157 da Constituição de 
1946.(10)  
 
Mediante o princípio da precedência de custeio objetiva-se, com efeito, 
prevenir riscos capazes de afetar o equilíbrio das contas do sistema de 
Seguridade Social. Daí a razão de condicionar-se a legitimidade da 
(geração de despesas mediante) criação, majoração ou extensão de 
benefícios ou serviços à demonstração da origem dos recursos para seu 
custeio (ou à preexistência da respectiva fonte de custeio total)(11).  
 
Por essa mesma razão, o princípio da precedência do custeio foi 
reproduzido pela Lei de Responsabilidade Fiscal,(12) diploma legal que, 
acrescente-se, estendeu a lógica da imprescindibilidade prévia do 
financiamento para todos os atos (“lei, medida provisória ou ato 
administrativo normativo”) que criarem ou aumentarem despesa pública 
obrigatória de caráter continuado a ser executada por qualquer ente da 
Federação (Lei Complementar nº 101/2000, art. 17, caput e parágrafo 
primeiro).  
 
Compreende-se, assim, como os princípios da primazia da proteção social 
(CF/88, artigo 194, § 4º) e da precedência do custeio (CF/88, artigo 194, 
§ 5º) servem de diretriz fundamental para os formuladores da política 
pública de Seguridade Social. Mais do que isso, esses princípios se 
aperfeiçoam reciprocamente para assegurarem o equilíbrio financeiro e 
atuarial do orçamento da Seguridade Social (valor-meio),(13) com vistas 
à manutenção da operacionalidade ou da extensão do campo de proteção 
social (valor-fim).(14) 
 
2 O princípio da precedência do custeio e a leitura pretoriana da 
causa suficiente 
 
Desde o início da década de 1990, a Suprema Corte entendia que a lógica 
contida no artigo 195, § 5º, da Constituição da República consagrava a 
necessidade de correlação entre, de um lado, contribuições e, de outro, 
benefícios e serviços da Seguridade Social.  
 
Segundo esse entendimento, se é verdade que nenhum benefício pode ser 
criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio, 
também não poderia haver elevação das contribuições sociais para a 
Seguridade Social sem causa suficiente, isto é, sem que fosse necessária 
para o custeio ou a extensão da seguridade social.(15)  
 
A mesma orientação foi assumida no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 2010-2/DF, ocasião em que ficou ementado:  
 
“Sem causa suficiente, não se justifica a instituição (ou a majoração) da 
contribuição de seguridade social, pois, no regime de previdência de 
caráter contributivo, deve haver, necessariamente, correlação entre custo 
e benefício. 
 
A existência de estrita vinculação causal entre contribuição e benefício põe 
em evidência a correção da fórmula segundo a qual não pode haver 
contribuição sem benefício, nem benefício sem contribuição. Doutrina. 
Precedente do STF.”(16)  
 
Como se pode notar, sobrelevava-se o caráter retributivo do sistema 
previdenciário, de modo que foi então julgada inconstitucional a exigência 
de contribuições para a Seguridade Social dos servidores públicos inativos 
e pensionistas também em razão da ausência de causa suficiente, qual 
seja, o oferecimento de uma nova retribuição, um novo benefício ou um 
novo serviço. Nas palavras do Ministro Relator Celso de Mello:  
 
“Se é certo, portanto, que nenhum benefício ou serviço da seguridade 
social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio total (CF, art. 195, § 5º), não é menos exato que 
também não será lícito, sob uma perspectiva estritamente constitucional, 
instituir ou majorar contribuição para custear a seguridade social sem que 
assista àquele que é compelido a contribuir o direito de acesso a novos 
benefícios ou a novos serviços.”(17)  
 
O pensamento que então predominava no Supremo Tribunal percebia o 
princípio da precedência do custeio (CF/88, artigo 195, § 5º) como 
desdobramento ou exigência do postulado de equilíbrio atuarial, daí, por 
vezes, também identificar no referido enunciado normativo o próprio 
princípio do equilíbrio atuarial. Mais do que isso, em sua essência, o 
princípio da precedência do custeio – ou do equilíbrio atuarial – 
demandaria uma causa suficiente, em termos de contrapartida de 
benefícios, como condição para a instituição ou a majoração de 
contribuições sociais para a seguridade social.  
 
Mas esse raciocínio não prevaleceria no julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 3105/DF, concluído em 18.08.2004, quando foi 
examinada a constitucionalidade da instituição de contribuição dos 
servidores públicos inativos e pensionistas veiculada pela Emenda 
Constitucional 41/03. Nessa decisão, o Supremo Tribunal Federal veiculou 
entendimento de que o princípio da solidariedade social reclamaria a 
participação dos servidores inativos e dos pensionistas no custeio da 
Seguridade Social ainda que ausente qualquer contrapartida em termos de 
benefício.(18) 
 
A partir desse julgamento, o STF passou a perceber o princípio 
constitucional do equilíbrio atuarial essencialmente como uma norma de 
precedência do custeio, segundo a qual não é possível a criação, a 
majoração ou a extensão de prestação da Seguridade Social sem uma 
anterior indicação do custeio correspondente.
3 A formulação mágica do princípio da precedência do custeio 
Ao destacar a relevância do princípio da precedência do custeio para a 
sustentabilidade do sistema de Seguridade Social, pretendeu-se antecipar 
a importante noção de que tal norma jurídica tem como destinatários os 
agentes responsáveis originariamente pela formulação e pela 
implementação de políticas públicas – e não o juiz responsável pela 
aplicação do Direito.  
 
Desde que incorporada ao direito positivo, a aludida norma proibia a 
criação de novos benefícios “pelos poderes competentes sem que, em 
contrapartida, seja estabelecida a respectiva receita de cobertura” (Lops, 
art. 158). Na medida em que veda a produção normativa que implique 
geração de despesas da Seguridade Social - mediante a criação, a 
majoração ou a extensão de benefício – sem a garantia da correspondente 
fonte de custeio, soa trivial afirmar que o princípio da precedência do 
custeio – tanto quanto o princípio da primazia da proteção social (CF/88, 
art. 195, § 4º) – dirige-se aos poderes competentes para instituição de 
receitas e geração de despesas públicas.  
 
Nada obstante, sob a égide da Constituição da República de 1988, nasceu, 
no âmbito da Procuradoria Federal (INSS), a tese consoante a qual o 
princípio da precedência do custeio não se destina apenas ao legislador 
ordinário, mas igualmente ao juiz aplicador da norma previdenciária, de 
modo que não seria legítimo o reconhecimento judicial de direitos que não 
estejam textualmente previstos na legislação previdenciária. Neste 
trabalho, tal premissa é considerada produto de uma interpretação 
perversa do princípio da precedência do custeio. 
 
Uma das principais questões previdenciárias já apreciadas pelo Poder 
Judiciário serve para iluminar os momentos iniciais dessa linha de 
argumentação.  
 
Trata-se das ações coletivas propostas por associações de aposentados e 
pensionistas que buscavam ordem judicial provisória de reajuste das 
prestações previdenciárias, mediante o índice de 147%. O mérito da causa 
dizia respeito à inteligência do disposto nos artigos 58 e 59 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, que determinavam a 
equivalência salarial dos benefícios mantidos pela Previdência Social ao 
tempo da promulgação da Constituição até quando da efetiva 
implementação dos novos Planos de Custeio e de Benefícios da 
Previdência Social.  
 
O Superior Tribunal de Justiça havia deliberado pela manutenção da 
ordem provisória – execução imediata da sentença, nos termos do artigo 
130 da Lei 8.213/91, então em vigor – de reajuste de 147%. Essa decisão 
foi, porém, suspensa pelo Supremo Tribunal Federal quando do 
julgamento das Suspensões de Segurança 471-9/DF e 472-7/DF, 
oportunidade em que foi realçada, na ementa do acórdão, “a possível 
desestabilização das finanças da Previdência Social, em detrimento de 
todos os trabalhadores ativos e inativos, do presente e do futuro.”(19) 
 
É importante observar a argumentação sustentada pela Administração 
Previdenciária (INSS) em seu requerimento de suspensão de segurança, 
na parte em que sustenta a existência de risco de se tornar inviável o 
sistema previdenciário brasileiro na hipótese de ser reconhecido o direito 
reivindicado pelos beneficiários:  
 
“Senhor Presidente. Tão violento e impressionante será o impacto na 
economia pública, caso seja mantida a r. DECISÃO DO STJ, conduzindo 
irremediavelmente as já combalidas finanças da previdência a desastrosas 
consequências e por, que não dizer, à sua irremediável quebra. [...] Tal 
impacto, por si só, é capaz de produzir grave lesão à economia pública. 
Pela falta de dinheiro capaz de suportar tais pagamentos, uma vez que 
não houve contribuição para isso. [...] A lei maior exige a fonte de custeio 
total para que seja criado ou majorado o benefício. E tal fonte de custeio 
não existe. A previdência social, já deficitária, NÃO POSSUI NUMERÁRIO 
PARA ARCAR COM A MAJORAÇÃO DE 147% DETERMINADA NA 
SEGURANÇA CONCEDIDA PELO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA.”(20)  
 
O que se pode observar é o emprego dos argumentos de inexistência da 
fonte de custeio total e de desequilíbrio econômico da Previdência Social 
para obstar reconhecimento judicial de direitos previdenciários que não 
estavam expressamente previstos pela legislação. Como se de geração de 
despesa se tratasse a ordem de revisão de benefícios, e não de 
reconhecimento judicial do direito à reparação da lesão sofrida pelos 
beneficiários por força da ilegalidade administrativa.(21) 
 
Essa linha de argumentação, resultado de uma interpretação perversa do 
princípio da precedência do custeio, é atualmente assumida pela 
Advocacia-Geral da União – AGU, que a idealiza como verdadeiro 
argumento de ouro a ser invocado sempre quando uma decisão judicial 
reconhece direitos previdenciários fora do que a legislação expressamente 
prevê. Daí merecer o epíteto digno de uma fórmula mágica: o argumento 
alakazam.(22) 
 
Com a invocação dessa fórmula mágica, imagina-se superada, no caso 
concreto, a tese antagônica reconhecedora de direitos que não estejam 
textualmente previstos na legislação previdenciária. O princípio da 
precedência do custeio, nessa sua versão que se pode dizer mística, faria 
chegar ao Supremo Tribunal Federal qualquer tese jurídica que implique 
outorga de prestação previdenciária a partir de outra metodologia jurídica 
que não a que represente um trabalho judicial meramente subsuntivo.
(23)  
 
Segundo esse pensamento, a decisão judicial que reconheça direito 
previdenciário fora do que está textualmente previsto pela legislação 
previdenciária – e não indique (ou crie) uma fonte de custeio para fazer 
frente a essa nova despesa previdenciária – contrariaria o princípio da 
precedência do custeio, pois estaria a criar benefício sem a 
correspondente fonte de custeio total. Com isso, sustenta-se então com 
um toque ad terrorem, estaria verdadeiramente implantada a 
insustentabilidade dos regimes previdenciários (da Seguridade Social, em 
última análise). Por tal razão, uma decisão assim inconstitucional e 
irresponsável mereceria pronta censura por parte da Suprema Corte.(24) 
 
Pode-se dizer, nada obstante, que o entendimento prevalecente no 
Supremo Tribunal Federal se revela no sentido de que a condicionante 
financeira em questão tem como destinatário exclusivo o legislador 
ordinário:  
 
“A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou-se, de modo 
unânime e uniforme, no sentido da autoaplicabilidade das normas inscritas 
no art. 201, §§ 5º e 6º, da Constituição da República. A exigência inscrita 
no art. 195, § 5º, da Carta Política, traduz comando que tem por 
destinatário exclusivo o próprio legislador ordinário, no que se refere à 
criação, à majoração ou à extensão de outros benefícios ou serviços da 
Seguridade Social.”(25) 
 
A reafirmação dessa leitura se operou em vários precedentes da Excelsa 
Corte, em que se reconhecia a autoaplicabilidade da norma constitucional 
que assegurava o piso de um salário mínimo para os benefícios 
substitutivos (CF/88, art. 201, § 5º – redação original) e, bem assim, a 
que garantia a gratificação natalina dos aposentados e pensionistas com 
base no valor de dezembro (CF/88, art. 201, § 6º – redação original).(26) 
Neste mesmo sentido, o Supremo Tribunal Federal orientou que  
 
“a aplicação do artigo 40, § 5o, da CF – para fixá-la no valor 
correspondente à totalidade dos vencimentos do servidor morto – que, 
segundo assentado pelo STF (MI 211, Plenário, 10.11.1993, Velloso; RE 
140.863, 1a. Turma, 08.02.1994, Galvão, DJ 11.03.1994), não depende 
de observância do artigo 195, § 5o, da CF, que o STF considera regra 
limitativa de criação de novos benefícios e, por isso, endereçada ao 
legislador ordinário e inaplicável àqueles criados diretamente pela 
Constituição.”(27)  
 
Surpreendentemente, porém, o princípio da precedência do custeio – na 
interpretação defendida pela Advocacia-Geral da União – AGU e aqui 
denominada perversa – culminou por ser acolhido pelo Supremo Tribunal 
Federal quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 415.454/SC.
(28)  
 
Esse importante julgamento enfrentou tese sustentada por milhares de 
pensionistas que buscavam revisão de benefício de sua titularidade com 
apoio no princípio constitucional da isonomia e no dever de aplicação da 
nova lei mais benéfica (Lei 9.032, de 28.04.1995) aos benefícios 
concedidos anteriormente à sua vigência. A tese da autarquia recorrente 
era no sentido de que, por força do princípio tempus regit actum, os 
critérios de cálculo da renda mensal de um benefício devem observar a 
legislação vigente ao tempo de sua concessão. De outro lado, o 
acolhimento da tese revisional encerraria admissão de “majoração de 
benefício sem a correspondente fonte de custeio total”, o que seria vedado 
não apenas ao legislador ordinário, mas também ao aplicador da lei ao 
caso concreto, por força do disposto no artigo 195, § 5º, da Constituição 
da República. 
 
Essa linha de raciocínio foi então acolhida pela Corte Suprema, que, 
desconsiderando sua própria jurisprudência sobre o tema, culminou por 
entender que o princípio da precedência do custeio não se aplica apenas 
ao legislador ordinário, mas igualmente ao juiz, na aplicação do direito 
previdenciário. Isso se compreende mediante mera transcrição de alguns 
excertos da ementa correspondente ao referido julgamento: 
 
“10. De igual modo, ao estender a aplicação dos novos critérios de cálculo 
a todos os beneficiários sob o regime das leis anteriores, o acórdão 
recorrido negligenciou a imposição constitucional de que lei que majora 
benefício previdenciário deve, necessariamente e de modo expresso, 
indicar a fonte de custeio total (CF, art. 195, § 5º). Precedente citado: RE 





13. O cumprimento das políticas públicas previdenciárias, exatamente por 
estar calcado no princípio da solidariedade (CF, art. 3º, I), deve ter como 
fundamento o fato de que não é possível dissociar as bases contributivas 
de arrecadação da prévia indicação legislativa da dotação orçamentária 
exigida (CF, art. 195, § 5º). Precedente citado: julgamento conjunto das 
ADIs 3.105/DF e 3.128/DF, Rel. Min. Ellen Gracie, Rel. p/ o acórdão Min. 
Cezar Peluso, Plenário, maioria, DJ 18.02.2005. 
 
14. Considerada a atuação da autarquia recorrente, aplica-se também o 
princípio da preservação do equilíbrio financeiro e atuarial (CF, art. 201, 
caput), o qual se demonstra em consonância com os princípios 
norteadores da Administração Pública (CF, art. 37).  
 
15. Salvo disposição legislativa expressa e que atenda à prévia indicação 
da fonte de custeio total, o benefício previdenciário deve ser calculado na 
forma prevista na legislação vigente à data de sua concessão. A Lei nº 
9.032/1995 somente pode ser aplicada às concessões ocorridas a partir de 
sua entrada em vigor.”
Nada obstante, alguns meses após o julgamento acima considerado, o 
mesmo Supremo Tribunal Federal parece ter operado a reabilitação do 
entendimento de que a disposição constitucional da precedência de 
custeio se destina exclusivamente ao legislador – e não ao juiz na 
aplicação do direito –, pois, em sede de mandado de injunção, concedeu 
aposentadoria especial a servidor público filiado a Regime Próprio de 
Previdência Social independentemente de autorização legislativa expressa 
(e sem que houvesse, por conseguinte, prévia fonte de custeio específica).
(29) 
 
Mais recentemente, o Supremo Tribunal Federal voltou a rechaçar o 
princípio da precedência do custeio em sua formulação alakazam, quando 
do julgamento da tese concernente à revisão dos benefícios 
previdenciários de acordo com os novos limites máximos introduzidos 
pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.(30) 
 
De qualquer sorte, é sempre importante destacar que a disposição 
constitucional da precedência da fonte de custeio em relação ao benefício 
tem como exclusivo destinatário o legislador ordinário. Trata-se, em 
verdade, de norma de finança pública voltada para a responsabilidade na 
gestão fiscal, obrigando apenas o ente responsável pelo equilíbrio das 
contas públicas ao cumprimento de metas de resultados entre receitas e 
despesas (Lei Complementar 101, artigo 1º, caput).  
 
Não deve, por tal razão, ser compreendida como norma restritiva da 
atuação jurisdicional de concessão ou de revisão de um benefício 
previdenciário, pois a atividade jurisdicional não cria, majora ou estende 
prestação da Seguridade Social desvinculadamente dos fundamentos 
normativos do direito vigente. 
 
Na perspectiva de efetivação dos direitos fundamentais sociais, a 
assunção dessa tese implicaria a recusa da justiciabilidade dos direitos 
sociais, mesmo daqueles que, como o direito à seguridade social, 
conformam o mínimo existencial e consubstanciam, portanto, pressuposto 
para afirmação da dignidade humana, valor fonte de nossa ordem 
constitucional.(31) Com efeito, a ausência de fonte específica para a 
proteção social determinada judicialmente retira “a possibilidade de 
pessoas que se consideram vítimas de violações a esses direitos ajuizarem 
demandas perante uma autoridade imparcial e requererem remédios 
legais ou reparação adequados em face de uma violação ou ameaça de 
violação a esses direitos”.(32)  
 
E, tendo em conta o chamado “custo dos direitos”, a lógica assumida pela 
interpretação perversa do princípio da precedência do custeio 
inviabilizaria, em última análise, também a atuação judicial na proteção 
dos direitos fundamentais clássicos.(33) 
 
É preciso entender que a tarefa jurisdicional de aplicação do direito para 
solução de problemas concretos pressupõe a constituição normativa para 
o caso, consubstanciando equívoco metodológico fundamental imaginar-se 
que uma decisão judicial se limita ou deva limitar-se a aplicar o que se 
encontra expresso em lei. Isso significa a superação do paradigma da 
subsunção na aplicação do Direito e, por conseqüência, deixa sem alicerce 
o infundado argumento da precedência do custeio em sua faceta mística.  
 
4 A realização judicial do Direito como negação da jurisprudência 
mecânica  
 
A atuação jurisdicional não se deve resignar à concepção metodológica 
que lhe impõe um papel insignificante no desenvolvimento do Direito e na 
afirmação de sua fundamentação ética.  
 
O problema fundamental da metodologia jurídica contemporânea é o de 
estabelecer critérios adequados para a aplicação do Direito no caso 
concreto e, nessa arena, é necessário considerar o pensamento de que o 
Direito não é (não é Direito) sem se manifestar na prática e como uma 
prática.(34) 
 
Não se deve compreender o Direito como um sistema de normatividade 
jurídica, em uma perspectiva eminentemente teórica. A concepção 
normativista apresenta uma visão estritamente dogmática do Direito. 
Deixando de perceber a decisão judicial como uma atividade realizadora 
do Direito, pretende estabelecer, com exatidão e de uma vez por todas, o 
sentido ou o significado de todos os termos jurídicos de maneira que faça 
possível realizar um raciocínio tão estrito como aquele que tem lugar no 
modelo matemático.(35) O normativismo busca “exprimir uma legalidade 
prescrita e [...] manifestar a verdade de uma dogmática simplesmente 
reprodutivo-conceitualista ou reprodutivo-analítica”.(36) 
 
Se a norma jurídica goza da primazia em relação ao caso concreto, não 
interessam os resultados de sua aplicação no-mundo-em-que-vivemos. 
A superação do formalismo positivista deve-se dar, portanto, com a 
reabilitação metodológica do caso concreto – e suas exigências de justiça 
– na problemática da interpretação da norma. É necessário reconhecer 
que o ato judicial decisório não corresponde à mera aplicação da lei, mas 
à realização do Direito.  
 
E, de fato, as prescrições jurídicas não são interpretadas na realização do 
Direito senão por meio de uma dialética “entre a sua intencionalidade 
normativa e a realidade problemático-decidenda (os casos concretos 
decidendos) que inteiramente lhes recusa” o “platonismo de regras”, 
segundo o qual “as prescrições jurídicas são, por um lado, entidades 
autosignificantes ou contêm como um ‘em si’ a sua significação e, por 
outro lado, pré-determinam a sua própria aplicação, no sentido de que a 
sua significação é critério único e decisivo da sua aplicação ou de que 
conhecer a significação é condição suficiente para essa aplicação”.(37)  
 
Nessa dialética – entre intencionalidade normativa e realidade do caso 
concreto – é que “se traduz verdadeiramente a interpretação como 
momento daquela realização em que as prescrições veem afinal 
constituídos a sua significação e o seu sentido juridicamente decisivos”.
(38) 
 
Como fenômeno ético, o Direito terá sua compreensão determinada 
apenas diante do caso concreto, quando de sua final constituição. Por essa 
razão é que se fala de uma constituição equitativa da norma no caso 
concreto.(39)  
 
Na perspectiva assumida neste texto, o pensamento jurídico é chamado a 
resolver problemas práticos (pensamento jurídico como pensamento 
judicativo-decisório). Para tanto, deve colocar ênfase nas exigências de 
justiça do problema concreto e se orientar por princípios normativos e 
seus fundamentos axiológicos (os valores que lhe justificam). 
 
A partir desse ponto de vista, logra-se perceber quão ultrapassada é a 
noção de que a tarefa judicial de aplicação do direito se resume à 
reprodução do que se encontra no texto legislativo para a solução do caso
-problema concreto.  
 
Para se atender às exigências hospedadas na versão perversa da 
precedência do custeio (o argumento alakazam), o método próprio da 
escola da exegese ou da jurisprudência dos conceitos – o positivismo 
legalista, a delícia dos formalistas – seria convocado dos escombros da 
metodologia jurídica do século XIX para servir, em última análise, como 
instrumento adequado à redução de despesas públicas e à administração 
economicamente eficiente.  
 
Mas, se tal método, no final do século XVIII, era conveniente à 
emancipação da classe burguesa em face do arbítrio absolutista, 
impedindo que o indivíduo fosse atingido pelo Príncipe à míngua de regra 
jurídica expressa, revela-se agora perverso aos pobres do século XXI, pois 
toda riqueza da argumentação jurídica contemporânea não poderia 
reconhecer nenhum direito de solidariedade ou de proteção social que não 
tenha sido expressa e textualmente disposto pelo legislador.  
 
5 A aplicação judicial do direito previdenciário e o princípio da 
precedência do custeio  
 
Compreender no princípio da precedência do custeio um obstáculo para 
atuação judicial que reconheça direitos previdenciários para além daqueles 
textualmente previstos em lei amesquinha de modo inaceitável a função 
jurisdicional, na medida em que limita o Juiz a um ato mecânico de 
aplicação/reprodução do texto legal. 
 
De todo modo, a jurisprudência previdenciária tradicionalmente desmente 
tal impedimento e reconhece um importante papel do Juiz previdenciário 
na tarefa de aperfeiçoamento do sistema de proteção social, o que nos faz 
recordar que o Juiz não é um agente estatal que, descomprometido com a 
realidade social ou com a necessidade evidente exposta no caso que 
examina, segue de fronte baixa o que textualmente encontra na 
legislação. 
 
É preciso recordar que, já no âmbito Tribunal Federal de Recursos, 
reconhecia-se no Juiz um agente ou um ator com o poder/dever de 
constituir a norma para o caso concreto, mediante um ajustamento das 
diretrizes gerais diante das exigências de justiça oferecidas pelo caso. 
Não faltariam exemplos a nos servir com o norte de atuação jurisdicional 
no âmbito previdenciário.(40)  
 
Partindo de uma premissa de que a regra não diz tudo – fundamento 
avesso à lógica mecanicista –, é que o extinto Tribunal Federal de 
Recursos chegou a sumular o entendimento de que, “Atendidos os demais 
requisitos, é devida a aposentadoria especial, se perícia judicial constata 
que a atividade exercida pelo segurado é perigosa, insalubre ou penosa, 
mesmo não inscrita em regulamento” (Súmula 198, DJ 02.12.1985). 
 
Estava-se diante de uma legislação previdenciária que era percebida como 
a única fonte declarativa da natureza especial de uma determinada 
atividade profissional, pelo enquadramento de categorias profissionais 
que elegeu ou de agentes nocivos que taxativamente fez reunir em 
decretos regulamentares. O extinto Tribunal Federal de Recursos 
consolidou a orientação, porém, de que é devida a aposentadoria especial 
sempre que reconhecida, em cada caso, a natureza especial da 
atividade, "mesmo que não inscrita em regulamento", fazendo explodir o 
quadrado supostamente inflexível que havia sido marcado pela legislação 
previdenciária e aproximando a especial proteção às diversas situações de 
vida que escapavam pelos dedos da pretensamente onipotente mão 
legislativa. 
 
O mesmo tribunal também alterou o critério legal para concessão de 
pensão por morte à dependente de segurado da Previdência Social. 
Enquanto estava expresso na legislação previdenciária que “Não terá 
direito à prestação o cônjuge desquitado, ao qual não tenha sido 
assegurada a percepção de alimentos...” (Lei 3.807, de 28.08.1960, art. 
14), o extinto Tribunal Federal de Recursos sumulou o entendimento de 
que “A mulher que dispensou, no acordo de desquite, a prestação de 
alimentos conserva, não obstante, o direito a pensão decorrente do óbito 
do marido, desde que comprovada a necessidade do benefício” (Súmula 
64, DJ 17.12.1980). A lei veiculava, em princípio, uma regra clara e 
absoluta de inexistência de direito previdenciário. A aplicação dessa norma 
para todos os casos, porém, levaria a situações em que a mulher 
desquitada, mesmo que necessitada de recursos para subsistência, 
recursos que poderiam ser reivindicados junto ao ex-cônjuge a qualquer 
tempo, jamais poderia receber a proteção previdenciária pelo óbito deste. 
O tribunal dispôs, por tal razão, que a necessidade, verificada caso a 
caso, poderia justificar a concessão do benefício (também neste sentido: 
Súmula 336 do STJ: “A mulher que renunciou aos alimentos na separação 
judicial tem direito à pensão previdenciária por morte do ex-marido, 
comprovada a necessidade econômica superveniente”). 
 
Talvez o mais exemplar de todos os casos corresponda ao entendimento 
que foi consagrado pela Jurisprudência do extinto Tribunal Federal de 
Recursos – e prestigiado pelo Superior Tribunal de Justiça –, quanto à 
dispensa da qualidade de segurado para concessão de aposentadoria por 
idade, ao tempo em que a lei expressamente referia que a perda da 
qualidade de segurado implicava a caducidade de todos os direitos 
perante a Previdência Social (Lei 3.807, de 28.08.1960, art. 7º).(41)  
 
O que se pretende destacar, em suma, é que o juiz aplicador do direito 
previdenciário tem, sim, no sistema normativo os seus critérios imediatos. 
Mas, se algo há de comum em toda a construção jurisprudencial 
previdenciária, é a percepção da existência de um legítimo espaço para a 
realização do que se tem por desenvolvimento judicial do Direito. 
 
Os casos chamados a ilustrar a tarefa judicial de desenvolvimento do 
direito previdenciário, todos eles, apresentavam importantes 
particularidades que exigiam do julgador uma compreensão mais ampla 
acerca dos requisitos jurídicos para a outorga dos benefícios 
previdenciários, em vez da inadequada postura de se condicionar a 
proteção social ao que textualmente é contido na lei.  
 
Intuía-se que o sistema normativo previdenciário – que jamais pode ser 
desprendido de suas raízes axiológicas – carecia de desenvolvimento, a 
fim de que a aplicação da norma, em determinados casos, não trouxesse 
consequências iníquas ou desarrazoadas. 
 
Com efeito, a compreensão do sistema normativo previdenciário 
pressupõe, de um lado, a percepção de que as normas jurídicas devem ser 
lidas com a devida filtragem constitucional, reconhecendo-se a eficácia 
normativa dos princípios constitucionais sobre os quais se alicerça o 
sistema de proteção previdenciária. De outro lado, como somente se 
compreende a norma jurídica na aplicação ao caso concreto,(42) as 
exigências de justiça do caso devem ser consideradas.(43) É isso que nos 
falam os precedentes referidos acima: dado que a compreensão plena do 
Direito “transcende a análise exclusivamente da norma”, pensa-se o 
fenômeno jurídico como “instância da realidade” que não pode ser 
reduzida “às categorias e aos modelos rígidos da lógica formal”.(44)  
 
Na prática, a aplicação judicial deve buscar o caráter “razoável” do Direito, 
categorizando os casos à luz dos princípios e buscando a regra aplicável 
ao caso: 
“Es razonable la categorización de los hechos que toma en cuenta todos 
los principios implicados; es razonable la regla, individualizada en el 
marco de las condiciones limitadoras del derecho como ordenamiento, que 
responde a las exigencias del caso. En la búsqueda de esta ‘razonabilidad’ 
de conjunto consiste la labor de unificación del derecho que tiene asignada 
como tarea la jurisprudencia.”(45)
Assim se percebendo o fenômeno da aplicação do Direito, tem-se que a 
concessão ou revisão judicial de benefício previdenciário não está ligada 
às normas jurídicas de gestão das contas públicas. O destinatário de tais 
normas é o Poder Público, responsável pelas políticas públicas de 
Seguridade Social. E, ainda que assim não fosse, o que se admite apenas 
por amor ao argumento, a concessão ou a revisão judicial de benefício 
previdenciário estaria ainda imune à imposição da precedência da fonte de 
custeio, por uma singela razão: ou bem o juiz – aplicador do direito 
previdenciário – determina a concessão do benefício a quem satisfaz as 
condições de habilitação prevista na legislação pertinente (mediante 
trabalho hermenêutico adequado) e, então, não há razão para se exigir a 
compensação alusiva ao prévio custeio;(46) ou bem o juiz opera em 
desacordo com o sistema normativo e sua decisão poderá ser reformada, 
mediante argumentos jurídicos que infirmem a linha de argumentação por 
aquela assumida, não se prestando, para tanto, o argumento alakazam.  
 
O que não se afigura consoante a racionalidade jurídica é a pretensão de 
se condicionar a legitimidade da decisão judicial que se pensa – 
equivocadamente – criadora de benefícios à indicação ou à criação de 
fonte de custeio. 
 
O juiz não move montanhas, não cria tributos, não ordena despesas e 
tampouco arranja orçamentos. Quando soluciona um caso concreto 
reconhecendo determinado direito da Seguridade Social, nada mais faz do 
que identificar norma jurídica que lhe fundamenta juridicamente a 
decisão. Não indicará de onde virão os recursos e tampouco seria razoável 
dele exigir o impossível.  
 
Nesse contexto metodológico, impõe-se a recusa da interpretação 
perversa do princípio da precedência do custeio, a qual restringe 
inaceitavelmente o espaço de atuação do juiz na aplicação do direito 
previdenciário, na medida em que busca reduzi-la à aplicação/reprodução 
do texto legal. 
Considerações finais
A sustentabilidade do sistema de Seguridade Social traduz um dos mais 
fundamentais objetivos do constitucionalismo social. Na perspectiva 
econômica, o que se pretende é que seus recursos sejam geridos com 
responsabilidade de modo a permitir que seja alcançado o desiderato de 
proteção social para o presente e para o futuro.  
 
Que a geração de novas despesas deva ser precedida pela indicação ou 
criação das correspondentes fontes de financiamento é algo elementar em 
uma estrutura orientada pelo postulado do equilíbrio financeiro e atuarial.  
 
Por tal razão, o princípio da precedência do custeio, atualmente disposto 
no artigo 195, § 5º, da Constituição da República, já na década de 1960 
integrava o diploma legal que originariamente organizou a Previdência 
Social em nosso País.  
 
Mais importante do que reconhecer a relevância desse princípio 
constitucional é compreendê-lo em seus devidos termos.  
 
Em primeiro lugar, é necessário lembrar que tal postulado, por si só, não 
logrará assegurar o equilíbrio econômico, especialmente quando as 
receitas que deveriam compor o orçamento da Seguridade Social são dele 
desvinculadas para outras finalidades orçamentárias, minando qualquer 
possibilidade de, em termos atuariais, assegurar a eficácia de nosso 
sistema de proteção social para o futuro. 
 
Em segundo lugar, é preciso identificar que o destinatário exclusivo do 
princípio da precedência do custeio é o Poder Público responsável pela 
formulação e pela implementação das políticas públicas de Seguridade 
Social – especificamente, o agente estatal que pode criar, majorar ou 
estender benefícios da Seguridade Social desde que indique ou crie fonte 
de custeio total. Dizendo isso, se insiste que tal norma não se dirige ao 
juiz, em sua tarefa de aplicação do direito previdenciário. Ao reconhecer o 
direito a um bem da vida previdenciário, o juiz não atua de modo 
desvinculado do sistema normativo. Se assim o fizer, a censura à sua 
decisão deverá vir pela instância recursal a partir de bases jurídicas, e não 
porque supostamente criou um benefício sem a correspondente fonte de 
custeio total.  
 
Dizer que o princípio da precedência do custeio impõe ao juiz ou a 
concessão de benefício nos termos expressos pela legislação ou o dever 
de criar fonte de custeio significa desvirtuar esse princípio, oferecendo-lhe 
uma interpretação perversa. Isso porque, a um só tempo, faz ignorar a 
metodologia jurídica contemporânea concernente à aplicação do Direito 
(superadora do modelo subsuntivo) e lança sobre o juiz um curioso e 
invencível dever de criar fonte de custeio. 
 
Em que pese tal raciocínio jurídico se encontre destituído de consistência 
teórica, ele é percebido pelos seus idealizadores como um verdadeiro 
argumento de ouro e o aguilhão que colocará no juiz previdenciário as 
algemas da subsunção. Assim é que, pela suposta correção de seu 
conteúdo e pela eficácia que aparenta ter – a ponto de já ter 
impressionado a Suprema Corte, inclusive –, o argumento alakazam 
carregaria consigo a inescapável virtude de fazer-se sempre acolher junto 
à mais elevada instância judiciária.  
 
Todavia, essa formulação é mais mágica do que jurídica e, como 
pretendeu-se deixar claro ao longo do presente texto, como toda 
formulação mágica, alakazam não passa de uma ilusão. 
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Notas 
 
1. De todo modo, ao longo do presente trabalho, utilizar-se-ão 
indistintamente os termos “realização” e “aplicação” do Direito, exceto 
quando se pretenda fazer referência específica à “realização” como 
conceito da concepção metodológica que busca o sentido e a realização da 
norma na aproximação do Direito à realidade específica do caso concreto. 
2. Trata-se da chamada “mediação judicativo-decisória da concreta 
realização do Direito”. A realização do Direito apenas se opera pelo 
“cumprimento histórico-concreto, naquele modo de ser que é a vigência e 
que lhe permite afirmar-se como efectiva dimensão da prática humano-
social”. Não se tem o Direito, portanto, apenas pela construção de um 
sistema de normatividade jurídica (NEVES, Antonio Castanheira. 
Metodologia jurídica, problemas fundamentais. Coimbra: Coimbra. 
1993. p. 25). 
3. O princípio da precedência do custeio, também chamado princípio da 
contrapartida ou princípio do equilíbrio atuarial, está contido no art. 195, § 
5º, da Constituição da República, segundo o qual “nenhum benefício ou 
serviço da Seguridade Social poderá ser criado, majorado ou estendido 
sem a correspondente fonte de custeio total”.
4. Superava-se, assim, o paradigma da tríplice fonte de custeio que 
garantia as prestações da Previdência Social, mediante contribuições dos 
trabalhadores, dos empregadores e da União. A tríplice fonte de custeio foi 
introduzida originariamente pela Constituição de 1934, que, em seu artigo 
121, §1o, h, garantia “assistência médica e sanitária ao trabalhador e à 
gestante, assegurado a esta descanso, antes e depois do parto, sem 
prejuízo do salário e do emprego, e instituição de previdência, mediante 
contribuição igual da União, do empregador e do empregado, a favor da 
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